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DO IiDIT,TI,.

HORA, DATA E LOCAL:

oS DOCT MENTOS DE HABII-ITAÇÀO Ê PROPoST^S serão recebidos cm
pública marcada para:

MtlNlCiPlO DE 'l'AUÁ-CE. atravús da Secrclaria dc (ics1ào c Final]ças. Secrctu iu

ila Saúde- Secretaria da Educaçào. Secretaria da Assistência e Desenvolvimento Social e

§ecretaria e Agricultura e Recursos Hidricos. toma público aos interessados. que a

Comissão Permanente de Licitação. devidamente nomeada pela Portaria no

plM03l/2021-GABP. de 04 de janeiro de 2021. na data c horáÍio abaixo previslos. na

da Conissào Pcrmanenle de Licilaçâo. situada à Rua Abigail .Cidrão de Olivctra.

Vn. Planalto dos Colibris. 'laurcE. CEP.: 61.660-000. 1àrá realizar licitaçào na

modalidade de TOMADA Df, PR-f,ÇOS. do tipo MEIOR PREÇO POR LOTE. para

atendimcnto do objeto desta licitaçâo. dc acordo com as condiça)es cstabelçcidas ncste

Edital. obsen'adas as disposiça)es colÍidas na [-ei no 8.666. de 2l de junho de 199]. e

suas alteraçõcs posteriores e Lei Complcme ar n" l2l. de I'+ de drzembÍo de 200í)

I

i

A! 09hffimin.
Do dia 04 de março de 202t.
ú sala de licitações. localizada na Rua Abigail Cidrào de Oliveira. s/n. Planallo dos

ólib.ir. TuurcE (predio da Cidade Digital).

1,2, Na hipótese de não haver expcdiente ou oconendo qualquer fato superuenicnte

que impeça a realizâção do ccíame na data Prcvistir. a scssão scú remarcada. paÍa no

minimo 24h (vinre e quatao hoÍas) a contar da r!'spectiva da!a.

disposiçãr.r dos
.ri'.'r'r.r. e nâ

Rua AbigailCidrÀo de Olileirà, s . Planàlro dor ColibÍis. lauáCE. CEP.:Ôl ('ó0-000
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PRI]FEITIJRÂ MUNICIPAI DE TAUÁ. ESTADO DO

CEARTí

SETOR DE LICITAÇÔES
PREFEITU RÂ MU IIICIPAI

2. Do OB.IETO f, \'ALOR ESTIIIADO

2.1. O objeto da prcscnte licitação t Conlr.rlação le errrprcsa especioliZada rro
presraçAo de serriços de assessoriq consttlloria e e\ecução otçdrrtcrtlária/cortltibil,
dos Unidodes Ad,ninistolivds da PreÍeituto MMicipal de Tdui-CE.

2.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabclecidas neste

Edital e seus Ancxos. e. em obediência ao Projeto Brisico- devendo a licilante vcncedora
esú apta para desenvolver todas as atilidades descritas no ANEXO l. destc Edital.
devendo ter condiçôes para exercer todas as tarelàs técnicas e administrativas exigidas
para o dcscmpenho das Íirnções. bem como pessoal qualificado próprio em lodos os

lníreis criBidos. no momento enr quc lor nccessilno

O lalor estimado da prescntc licitação é dc RS 389.333,30 (treacüros e oitento e

mil e ltqehíos e lintd e ltês reais e trinto centovor).

, I).\S PÁR'IES I\TECRA\TI,S I)ESI'E EI)II',\I-

Constituem paÍe integrante dcste Edital. independente de transcriçào os

intes anexos:

EXo I Projeto Básico
Modelo de Proposta de Preços
Modelo de Declaração - Empregador Pessoa Juridica
Modelo de Declaração - Microempresa e Emprcsa de Pequeno Poíe
Minuta do Contrato

oIt

4. DAS CONDIÇÔUS E RESTRI( OES PÂR{ 
^ 

PARTICIPÂ( ÀO

,4.1. DAS CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÀO

4.1.1. Poderá paíicipar da prescnte Licitação qualquer firma individual ou sociedade

Íegula.rmente estabelecida no pais. prcviamente cadâstrâda na Prefeitura Municipal de

Tauá-CE. para o ramo de atividade pertinente ao objeto desta Tomada de Prcços. no

,1yazo determinado no anigo 22. § 1."- da l-ei n.n 8.666/93 e suas alterações.

l.?. Como condiçâo de panicipação os proponcnles desle ccrtamc serão submctidos

arálisc prér,ia quanro à existênciâ de sançào que impcça a participaçâo no cenâme ou

t'utum contratação. mediante a consulta aos seguinles cadastrosl

a) consultas ao CadaslÍo Nacional de Empresas
da Controladoria-Ceral da
unl"§. DoÍtallmnsDarctlcia,po\. hr/sancocs,/ccis

lnidôneas e Suspensas (CEIS ).

tjniào. no sítio

TAUA

EXo III
E\o I\
Êx() \

Rua Abiga il Cidrào de oliveirâ. th. Plânakô dos Colibris. I auíCL. CEP.: ó1.660-000
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1s

Rua Abigail Cidrâo de Oliveir4 s'n. Planallo dos Colibris. TauàrCE. CEP

a

4.1.2.1. A consulta aos cadâstros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário. por lbrça do adgo l2 da Lei n' 8.429. de 1992.

que prevê. dentre as sançôes impostas ao responsável pela prática de ato de

improbidade administütila. a proibição dc conlmtar com o Poder Público.
inclusive por intermédio de pessoaiuridica da qual seja sócio majoritário.

4.1.2.2. Consrahda a existência de sanção a Comissào de l,icitaçào reputará o

licitanle inabilitado- por làlta dc condição de participação.

Não poderá paíicipar da presente licitação qualquer lirma indiYidual ou

regulamrentc estabclecida no pais

4.2.l.Empresa cuja falência haja sido decretada, sem que teúa sido legalmente

reabilitada.

4.2.2.lmpedidas de licitar e contmtar com a Admidstração Pública.

4.2,3. Suspensas temporariâmente de participar de licitação e impedidas de

contratar com a Administraçâo Pública.

4.2.4.Declaradas inidôneas pela Adminishação Pública. enquanto perdurarem os

motivos determinantes desta condiçâo.

4.2.5. Licitânle que incorra em quaisquer das hipóteses previstas no aÍigo 9".

caput e incisos. da Lei n" 8.66ó/1993. ou sejâ:

.4ú. 9' Não po.lcrá pd icipdt. dirch ou irulit.|une, !. lu
lícito<õo ou.llt erccuçtitt de obtu ou san'iço c rk,./ôrnc.ime t.,
cle bens u eles »ecessórüts:

I- o uuhr do pftielo, hti\ico ou exeLulil'o, lar.joa -fisi.'tt ou

ll -emprusa. isoladamenle ou em consórcio, responúvel pelu

eldborução do proieío básictt ot executivo ou du qual o outor
do projetô seja ditigentc, gerente, ucionisld ou tleteúot de nais
de 5% (cinco pot cent» do tuPilal com direito a Noto ou

controlador. respons.ivel tócn ico ou suhconÍrotddo :

lll- senidor ou lifigenle de ótgàt, ou enlidade Lorrlraurrle ou

rcspon!úvel pe la I i.' itaçdo.

6t.6ô0-00t1
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b) Cadastro Nacional de Condenações Civis por Âto de Improbidade

Administrativâ (CNCIA)- do Conselho Nacional dc Jusliça. no sitio
g,**-cni.ius.br,/inrorobidar.lc_a,lnt'consultrr rc{ucrido.php.

c) Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP do Portal dâ

Transparência" no sítio (hllo: '/\\ \\'\\'- Donull nspurcilcia. g(1\ . hr s:rncocs cneo:

d) Consultâ Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal dc Conlas da lJniào.
no sitio híps: //ccrtidoes-aD, .apps.1ctl. rro \ . hr,'

'i,
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sEToR DE LtcrrAçÕEs

4.2.6. Estrangciras nào autorizadas a comercializar no pais.

4.2.7. Cujo cstatulo ou contrato social. não inclua no objetivo social da emprcsa.

ati\idade compativel com o objeto do cename.
lI[.3. Nlo seÉ permitidr r subcontrltsçlo aoasl ou psrcial para a exccuçio do

objeto desta licitaçáo.

4.4- Nâo s€rá admitida a paÍicipação de interessados sob forma de consórcio ou

ilicitação. os enos. duridas ou omissões pon"entum obsen'ados. A nâo conrunicaçào no
acima estabcl,"'cido implicàra na tácitu accitirçiio dos clcmenlos Íirmt'cidos. nr'i,r

nenhuma hipótese. qualquer reivindicação posterior conr base cnr

incorreções. omissôes ou falhas.

Seú garntido as licitantes enquadradas como Microempresas e às Emp.esas dc

ueno PoÍte. tralamento diferenciado previsto nos termos da Lei ('omplementar n"

. de 14 de dezembro de 2006. em seu Capitulo V DO ACISSO AOS
CAI)OS ' Das 

^quisiça)cs 
Púhlicas.

I

'418. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequcno pone. para que possa

gozar dos beneficios previstos nos teÍrnos da Lei Complemenlar n' 123/2006. é

necessária a apresentaÇão, junto com os documentos de habilitação. a declaraçào na

forma do ANEXO Meste edital assinado pelo titular ou reprcsentante legal da

empresa. devidamente comprol'ado.

4.9. A nâo apresentação da Declaraçâo dc que trata o item 4.8 não impedirá a
paÍticipaçào no ceíame- acanetando somentc a perda do direito à liuiçào dos beneficios

rcferidos da Lei Complemcntar n" 123/2006.

DA IMPUGNAÇÂO AO ATO CONVOCATÓRIO.

Qualquer cidadâo é paíe legítima para impugnar este cdital por irregularidade na

cação da Lei n'8.666/93. devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes

Rua Abigail Cidrâo de Oliveüa, s/n. PlanalN dos Côlibris, TauíCE CEP.: 61.66G000

ill

I
I

;l

[i- ar:: dos sócios reprcsentântes ou responsáveis récnicos dâ Licirante

llrarticipar de mais de uma empresa especializada no objeto desta l-icitação. somente

I r uma delas poderá participar do cename IiciÍald)rio.

t,
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\ffr
da data lixada para a abcnum dos cnvelopes dc habilihção. dcvendo a 

^dministÍaçãojulgar e respondc'r à impugnaçào em até 3 (lrôs) dias ülcis.

5.2. Dccairá do dircito dc impugnar os tenlos deslc Edital perante â Administroçio

Pública o licilantc que não o fizer até o scgundo dia útil que anteceder a data prevista

Dara a abertura dos envelopes com as propostas. apontando as làlhas ou inegularidadcs
tque 

o riciariam. hipórese cm que tal comunicação não terá etêilo de recurso (aÍigo 41.

§ 2". da l.ei n" 8.666/93).

5.4. Acolhida a impugnação contm o ato convocatório. será designada nova data pam a

realizaçâo do cename.

6. I)OS E\\ ELOPES

6.1. Os documentos rcfcrentes à habilitação. henr como a proposu de preços.

deverão ser aprcsentados simultaneanrenle à Conissâo Pemrancnle de l.icitaçirt. cnr

envelopes distintos. opacos e làchados. no dia. hora c local indicados no preâmbu[r

desle F:dital. contcndo os seguintes dizeres. conlormc modelosahlixo:

I Rne re rruu Mr NtcrPAL DE TAt'Á
IoMADA DE pREÇos N.' 1s.02.001/2021-cM

ürvtlopr -l' - oocuMENTos DE HABILITA( Ào

foue oo nnonoNENTE: (identificacão do licitrnle)
CN PJ sob n'.:

À PREFEITURÀ Mt-TNICIPAL DE TAL Â
TOMÂDA DI] PREÇOS N.' 15.02.001/2021-(;M

ENVELOPE '8" - PROPOSTA l)E PRE( OS

NOME DO PROP()NUNI E: (idcntilicaçâo do licitànte)

CNPJ sob n".:

.2. Os documentos de habiliração e as propt)slas dc preços podcrão scÍ dprcsentitdo§

r preposto
velopes. atra

nhecida do outorgante. acompanhados. rcspectir anrentc. da cédula clc identidadc do

I

I

ll,

do licilante com poderes de rcprescntaçâo lcgal. em scparado tlos

vés do contrato social. procuraçào púhlica ou particulur com lirma

r ou sócio da empresa. do procurador ou do represcntante. devendo ser

Rua Abiga il C idrào de Oliveira. §rÍ. Planallo dos Colihris. l auá/C ll' CÊP': 6i 6óG000

fr

6

I

5.3. O hoúrio para protocolo do pedido de impugnação é das 08h00min as l2h00min

r de l4h00min as l7h00min- de segunda a sexta-Í'eira- na Conrissâo Permanente dc

Licitação da Prefeitura Municipal de Tauá-Cl-:. no endereço supracitado. devendo ser

imediatamentc comunicado ao Presidente da Comissão.
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sEToR DE LtctrAÇôEs Età

'apresentados em original ou cnrregucs merliante l'otoc(ipia. os quais. nessc caso. devcrão
estar obrigatoriamcnte autenticados cm caíório competente.

6,3. A ausência de procuraçào nio implicarii a inabilitação do licitanle. nras impcr,lirâ
o rcpresentante dc pronunciar-se cm seu nome. a não ser quc se tratc dc um dc scus

gentes que devidamente comprove tal condiçâo

.4 Qualquer pessoa podcrá entrcgar os documenlos de habilitaçâo c as propostas de

s de mais de um licitante. não scndo pcrmitido. contudo. a represcntação de mais
um licitantcjunto à ( omissào Pcrmarcnte de Lieilâção. ainda quc munitftr cle

ão. sob pena de exclusào sumária dos licitantes represenEdos.

tx)sDO( t MENTo§ DE rrÀBrLIl^(Ão- ENVEt.()Pll-A

.1. Os documentos necesúrios à habilitação deverâo estar dentro do prazo de

validade. para aqueles cuja validade possa cxpirar. Na hipótesc de o documento não

conter expressarnente o prazo de validadc. deverá ser acompanhado de dcclarâção ou

iegulamentaÇâo rJo órgão cmissor que disgrnha sobre a sua ralidade. Na ausênciâ dc tal
lârâçào ou rcgulamentação. o documento scrá considerado r'álido pc[r prazo dc ó0

enta) dias- a partir da data de sua emissâo

2. C)s documentos de hâbilitação devcriio scr apresentados em original ou por
gualquer processo de cópia autenticada por caÍtório competente ou por scrvidor da

fldministração ou publicaçào em órgào da irnprensa oficial.

7.2.L Serão aceitas somente cópias legíveis.

7.2.2. Nâo serâo aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

7.2.3. A Comissão Permanente de Licitação reservâ-se ao direito de solicitar o
original de qualquer docunento. semprc que tiver dúvida ejulgar neccssiirio.

7.2.4. Caso na autenticaçâo conste expressamenle que esla se referc ao verso e ao

anverso do documento. a exigência ret'erente à autenticação de todas as faces do

documento lica sem validade.

7.2.5. Caso o documento aprcsentado seja expedido por instituiçâo que

regulamente a disponibilização do documcnto pela intemet, a Conrissâo
Permanente de Licitâção podcrá verificar a autenticidade deste atavés de ctrnsulta
via intemet. devendo neste conter o ceíiÍicado de autenticidade.

7,2.6. Para a habilitação jurídica. o licirante deverá. nos documcntos exigidos
neste instrumento convocalório. demonstrar a compatibilidade dos seus objelivos
sociais com o objeto da licitaçâo.

1 .2.7 . Caso o documento apresentado seja expedido por instituiçào pública que

esteja com seu funcionarnento paralisado no dia de rccebimento dos envelopes. a

licitante deverá. sob pena de ser inabilitada. apresentar o refe do docunlento

t
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Rua Abigail Cid.âo de Oliveira. Vn. Planàlto dos ColibÍh. TaurcE. CEP.: 63.6ó0-000
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constando o termo tinal de seu periodo de validade coincidindo com o periodo da
panlisação e deverá. quando do término da paralisaçâo. sob pena de rcscisio
contmtual supeúenientemente. levar o documento à Comissão Permahente dc
Liciução nas condições de autenticaçào exprcssas ncste Edital. para que sL'ix

apensado ao processo de licitação.

7.-',r os tx)tt )t[:\T()s t)E lt,\l t.tI.{( Ao ( o\stsTIR.{() t)tl

7.3.1.1. CcniÍicado de Registro Cadast.al (CRC) emitido por esta Prel'cituru Municipal
dentm do prazo de validade. guardada a conlbrmidade do obieto da licitação.

7.3.1.2. REGISTRO COMERCIAL. no caso de cmpresário indilidual. no registro
público dc empresa mercantil da Junta Comerciali dcvendo. no caso de a licitante scr a

sucursal. Íilial ou agência" apresentar o regislro da Junta onde opera com averbação no

regislro dâ Junta ondc tem s,,'de a malriz.

7.3.1.i. ATO CONSTITU'IIVO. ESTATUTO OLr CONI'RÂfO SOCIAL em rigor
devidamcnte registrado no regisuo público de empresa mercantil da Jutua Comercial.
em se tmtando de sociedades empresá,rias e. no caso de sociedades pot açôcs.
acompanhado de documentos de cleição dc ssus adnini$radoresi dcvendo. no caso da

licitante ser a sucursal. filial ou agênciá- apresentar o registro da Junta onde opem com

averbação no registro da Junta onde tem sede â mal z.

7.3.1.4. INSCRIÇ^O DO ATO CONSTI'I t]TIVO. no caso de socicdades simples -
exceto coopemtivas - no Canório de Registro das Pcssoas Juridicas acompanhada de
prova da diretoria em exercício: dcvendo. no caso de a licitante seÍ a sucursal. filial ou

àência- apresentar o rcgistro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estad<r

{ide opera com averbação no CaÍtório onde Iem se,,le a matriz.

I
,.3.1.5. Fm se lratando de microempreendedor individual MEI: CERTIFIC^Do
DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR TNDIVIDUAL . CCMI.]I. CUJA

aceitação ficaná condicionada à veriticação da autenticidade no sitio

w\À\\.DoÍaldoenl

7.3.1.6. DECRITO DE AUTORIZAÇÃO- enr se tratando de empresa ou sociedarle

cstmngeira cm funcionamento no Pais.

7.3.1.7. Cédula dc identirlade do responsircl legal.

7.3.1. A documentação relativa à REGULARJDADE FISCAL ll TRABiILHIS'rA

Rua AbigailCidrào de Oliveira. s/n. Planaho dos Colibris. l auá/CE. CEI' i 61.660'000
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CEAfuí

SETOR DE LICITAçÕES

7.3.1. 
^ 

documenraçào relari\ a à HABILITAÇÀo.rtrRiDIC.{ consisre cn:
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conslstc cDr:

7.3.2.1. Prova de inscriçào no Cadastro Nacionâl dc I'essoa Jurídica (('NPJ)

'7.3.2.2. Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes estadual (CGf') ou

municipal (lSS). conforme o caso. relativo ao domicilio ou sede do licitantc. pcrtinente

ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contralual:

'7.3.2,3- Prova de regularidade para conr a l'azenda ljederal. Estadual c Municipal
do domicílio ou sede do licitante:

a) A prova de regularidade com a !azenda Nacional scrá efcruada mediante

apresentação de ceíidão expedida conjuntamente pels Secretâria da Reccila

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Ceral da Fazenda Nacional
(PGFN). referente a todos os créditos tribulários lêdcrais c à Divida Ativa da

União (DAU) por elas administrados. inclusive os créditos tributários
relativos às contribuições sociars previstas nas alíncas "a" a "d" do
pará$afo único do aí. ll da Lein" 8.212. dc 24 dejulho de 1991.

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Fstadual deverá ser

Íàía almvés de CeÍtidão Consolidada Negativa de l)ébitos inscriros na

Divida Ativa Estadual.

c) A comprovação dc regularidade paÍa com a Fazenda Municipal deverá

ser feita através de Cenidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na

Dívida Ativa Municipal-

7.3.2..{. Pro\a de situâção reBular perante o Fundo de Garantia por Tenrpo de Sen iço

- FCTS. atavés de Cenificado de Regulâridadc de Situação CRS.

,3.2.6. As microempresas e empresas dc pcqueno porte dcverão apresentar toda

a documentação exiBida para efeito de comprovaçào de regularidadc fiscal c trabalhista.

que csta aprescnte alguma restriçào

\ à

I

'7.3.1.1. Havendo algunta restriçâo na comproraçâo da rcgularidade fiscal e

tmbalhista. scrá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias útcis. cujo lermo iDicial

coÍresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame.

prorrogáveis por igual periodo. a criterio da Comissão Permanenle dc Licitaçào. para a

regulúz-açào da documentação c emissão de eventuais ccíidôes ncgativas ou positiras

Ruâ Abigâil Cidrào de oliveiÍa- sh. Planaho dôs Colibris. TauíCE. CEP : 6J'6ó0-000

I

I

I

I

í

i

t

a

I

I

I

lr.r.r.r. ,-ru de siruação regulaÍ perante â Justiça do Trabalho. através da Ccrtidâo

l egaliva de Débilos I rabalhistas - ( ND'f. con,i,Íme Lei I1.440:01I

I
\q



a

\ b .c

qe

PREFEITURA MUNlctpAL DE TAUÁ- EsrADo Do
CEAfuÍ

sEToR DE LtctrAçÔEs

el'cito de ccíidâo negativa.

.3.2.8. A não-regularizaçào da docunrcntaçâo. no prazo estabelecido. implicará

decadência do direito à contratação. sem prc uizo das sanções previstas no an. 81. da

Iri no 8.666/93. sendo facultado a convocação dos licilanles remanescentes. na ordem
'ide classificaçào. pam a assinatum do contrato. ou a revogaçào da licitaçâo. ou krte-

Lonfor." o 
"aso.

7.3.3.1. Prova de inscrição da pessoa.iurídica iunto ao Conselho Regional de

Contabilidade - CRC.

3.3.2. Atesudo de capacidade lécnica enritido por pcssoajuridica de direito público

pnvado. que comprove que o(a) licitante tenha cxecutado ou eslcja cxecutando

s de natureza e espécie condizentes com o objeto deste Edital

7-3.3.2.1. Em havendo dúvida acerca da veracidade do documenlo. â

Comisúo de Licitação podeÉ promover diligência junto a emitente. a lim de

comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em questão. e:

l. Constatada a veracidade. será conliÍmada a habilitaçâo da licitante:

II. Constatada a não vcracidade. a licitante será inabilitada- sendo o lato

encaminhado à Procuradoria Geral do Municípitl para que seja aberto

processo administmtivo. e comprovado o dolo. aplicadas as sançôes

administrativas câbiveis. conforme a legislação vigentc.

7.3.3. Visando o cumprimento do prazo dc execuçào. a-qualidade e â segurança do

objeto da contÍataçâo deste Pregão. a QTIALIFICAÇÀO TECNICA da emprcsa

proponente deverá ser comprovada mediante.

7.3.3.3.1. A comprovação do vinculo empregalicio com o licitânte sera

constêtada através dc um dos seguintes documcntos:

Carteira de Trabalho e Pr§\ idênciâ Social (C I PS). Ficha ou Livro de

RegistÍo dc Emprcgados (FRE) quc demon§trem a identificaçào do

pússional. Cuia de Recolhimenlo do F(;'lS ondc constc o(s)

7.3.3.i. Capacitasão 1 écnica-Profissional. comprorando que a l-lCll-AN'|-E possui em

seu quadro lermanenle. na dala prevista nestc edital. para a realização da licilação 0l
(urn) Contàdor. com cxperiência na árca. detentor de âtcstaçào (atestados ou

declaraçôes). Iomecida por pessoiu jurídicas de dircito público ou privado' que

compro\ e a execuçào de sen iço compativel com o objeto desta licitaçào

a)

Rtia Abigail Cidrão de Oliveirâ. s/Í. Planàllo dos ColibÍis TauíCL CÊP': 6l ó60-000

,'
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nome(s) do(s) profi ssional(ais):

Comrato Social do licitante em que constc <l profissional como sóci<x

ContBlo de Trabalho celebrado de acordo com a legislâção civil
comum.

PREFEÍÍURÁ MU'IICIPA!

b)

c)

.t

1à

7.1.3.3.2. O licitante deverá apresentar declaraçào. por seu responúvel
técnico. informando que este concorda com â i[clusão de seu nomc na condiçào

de responsávcl técnico dumnte a execução dos serviços ora licitados.

7.3.3.3.3. O proÍissional indicado dcveni apresentar CenirJào de

Regularidade Profissional comprovado seu rcgistro no Conselho Regional de

Contabilidade CRC.

7.3.3.i.4. E vedada a paíicipâção de profissional como responsável lécnico

dc mais de uma licitante. câso em que. constatado tal lato. deverá o prolissional
optar por uma das licitantes. inabilitando-sc as denrais. sob pena de inabilitaçào
sumária de todas as concorrentes na qual consta como rcsponsá\'el técnico.

7.3.3.3.5. No caso de alteraçào e/ou substituição do prolissional indicado

pela licitante na declaração prevista no ilem 7.3.3.3.2. a licitantc deveni indicar.

imediatamente. ao Municipio de Tauâ-CE.

|.1.+. t. nul-ço Patrimonial e demonstrações contábeis do último escrcício social. já

exigíveis e apresentados na tbrma da lei. com lcrmos de abcrtura c encerramento do

Livro Diário. devidamente registrado na Junta Comercial dc origem quc comprovem a

boa situação Íinanceim da empresa. vedada a sua substituiçào por balanccles ou

balanços provisórios. podendo ser atualizados por indices oliciais quando encerrados há

mais dc 03 (três) meses da data de ap.esentação da proposta. devidamcnte assinados por

Gontabilista registrado no CRC.

7.3.4.1.1. O Microemprecndcdor Indiridual-Mlll quc no ano-calendano

anterior não renha auf'erido receita brulâ dc até R$ 81.000.00 (oilenta e um mil
reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial c demonslÍdções

contábeis do último exercicio social na lirrma do itcm anlcrior. cont'orme att-

l l79 §2'do Código Civii e artigo l8-4. § l" da Lei ( omplementar n" lf3/200')'
entretanto devetá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples

Nacional Microempreendedor Individual)l

Rua AbigâilCidrâo de Olivcira. sh, Plànalto dos Colibris. l auircE. CF:Í'.: ó1.ó60-000

Y

,.il,'i

[.3.+. V;sando o cumpÍimcnlo do prazo de e\ecuçào. a qualidade e a segurança do

fbjero du conrotuç'lu em sua tulaliJade. r QtiALtFICAÇÀo ÊCONôMl( A-

ltNatrcetnt d, tlcitanle de\crá ser comprorada ntediante:

rl

lr
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7.3.4.1.2. no caso de empresa constituida no exercício social vigcnte.
admite-se a aprescntaçâo dc balanço patrimonial e dcmonstrações conúbcis
referentes ao periodo de existência da sociedade:

7.1.4.1.3. 
^s 

cmpresas optantes pclo rcginrc de trihutação sobre o luero
rcal/presumido. alra\'és da escrituraçào digital SPI-I) (E( ()). conli)m1e disp(js o
an. 3" da lnstrução Normatil'a n" 1.59"1 de 0l dc dczemhro de l0li. da Rcccira
Ifederal do Brasil. llca exigida a aprcscntaçào do Balânço l,atrimoni.tl do últinlo
cxcrcicio social. até o último dia útil do nrês dc maio do corente ano:

7.3.4.1.4. As sociedadcs por ações deverào apresentar as demonstraçires
conúbeis pubiicada na lmprensa Oficial. de acordo com a legislação pcrtinentc.

.4.2. Comprovaçào da boa siruaçâo linanccira através dos seguintes indiccs

a) indice de Liquidez Geral maior ou igual a 1.0

Ativo Circularte + Rcaliável a [-ongo

l.( i

Passiro ( irculirntc t Passivo Nào ( irculantc

b) Indice de t-iquidez Cor.ente maior ou igual a 1.0:

Ativo Circulante

L('

Passivo Circulunte

^tivo 
Total

s(i

Passivo Circulantc, Passi!o Não Circulanlc

,i

7.3.4.3. Comprovação do Patrimônio liquido igual ou superior a lOyo (der por

cento) do valore eslinBdo para conlratação. dcvendo a comprovaçâo ser ii-ila atrâ!és do

balanço Patrimonial do último excrcicio cncerrado. conlbrme exigência do ilem 7.-l..l.l .

.3.4.4. CeÍidão Negativa de falência. dc concordata. de recuperação iudicial ou
udicial (Lei n'll,l0l. de 9.2.2005). expedida pelo distribuidor da sedc da

t,
I

Ruâ Abiga,l CidÉo dc Oliveira. s/n. Planalto dos Colibris. Taurcl-. CEP.i 61.ó60-000

I

I

c) indice de Solvência Ceral maior ou igual a 1.0:

I

I
l

I

;il
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empresi. datado dos últimos 3{) (trinlÍi) diàs. ou quc csteja denlro clo prazo de validadc
expresso na prtipria ( cnidào

7.3.4.4.1. Na ausência da Certidão Negâtiva- a licitante em Recuperação
Judicial deverá comproyar a sua viabilidade econômica- mediante documcnto
(ceíidâo ou assemelhado) cmitido pela instância judicial competente: ou
co[cessâo judicial da recuperação. nos termos do aíigo 58 da Lei ].1.1 I l/:020:
ou homologaçâo do plano de recupcÍação extâjudicial. no caso da licitante se

cncontrar em recuperação extrajudicial. nos teÍnos do anigo i6,1. § 5" da lei
t4 t1)/2020.

1.3.4.4.?. ,\ empresa em recuperação j udic ialtextraj ud ic ial com recupcraçào
judicial concedidrplano de recupcraçào cxtraiudicial homokrgado deveú
demonstrar os demais requisitos pâra hâbilitação cconônrico-financcira

?.3.5. DEMAIS DOCUMf,NTOS DE HABILITAÇÀO

7.3.5.1. DECLARAÇÃO quc não empÍega menor de 18 anos em trabalho notumo.

1»rigoso ou insalubrc e não emprega menor de ló anos. salvo mcnor. a paíir de l'l
anos, na condição de aprcndiz. nos teÍnos do artigo 7". xxXIII. da Clonslitlliçào

conforme Anexo IIÍ do Edital-

I
7.3.5.) I)ECLARAÇÁO QUE SE F:NQUADRA EM ME Otr EPP - Quc cumpre

estabelecidos no anigo l" da t-ci Complementar n' l2i. de 1006. estiÚldoos requlsllos
a usut-ruir do tratamenb tàvorecido estahelecirlo cm scrs arts.42 a {9. conl()mc

lV do tldital

DA PROPOSTA DE PRf,ÇOS

l. As propostas deverão ser preenchidas em via única. digitada ou impressa por

uer pr(rcesso mecânico. eleúônico ou manual, sem emendas. msums ou

enÍelinhas. enr papel timbrado da empresa. assinadas na tiltima lirlha e rubricadus nas

por pessoa legalmentc habilitada

8.2. As propostas de preços der€rão conler a razão social. local da scde. número de

inscriçào no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica CNPJ. inscrição estadual ou

mu cipal. número do telefonc e o endcreço eletrônico.

8.3. É obrigatória a assinâtura de quem de direito dâ proponente na proposta de preços.

8.4. Planilha de Preços com esPecificações claras- completas e minuciosas dos

§erviços oferecidos, e demais camcteristicas técnicas deialhadas que F&ssibilitem sua

I

Rua AbigêitCidrào de Oliveira. s,fl. Planalto dosColibís. Tauá'CE. CEP.:63.ó60400

I lr

il

I

t'
i

I

I

I

I

I

I

I

I

IIr

,l

?ÀEFEIÍURÀ

T
I

I

I

l



I

l'

t: 41rl f

TAUA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUA. ESTADO DO

CEAfuÍ
SETOR DE LICITAÇÔES

lvaliaçâo, com respectivo período / meses. preços mensal e lotal. confomle Projeto

básico Anexo l.

8.5. A proposta deverá conter os preços unitário c total expressos em algarismos e por

extenso. Em caso de divergência entre os Yalores unitário e lolal. pÍcvaleccrá o unitário.

c entre os expÍcssos em algarismos. e por extcnso. prcvalecerá o PoÍ c\tenso.

8.6. A não apresentaçâo da proposta com valor por extenso nâo acarrctará a

desclassilicaçio da proponcnte no ccíarne.

8.1 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias. contados a paÍtir dâ

de sua entrega.

1,8. Os preços derem ser cotados em mocda nacional. delendo incluir todos os cuslos

sários para o atendimento do objcto desta licitaçào. bem como. todos os imposlos.

f$cargos tÍabalhistâs. previdenciários. liscais c comerciais. laxas. frclcs. scguros.

leslocamentos de pessoal. e quaisquer outros custos ou despcsas que incidam ou

a incidir direta ou indiretamente sobre a prestaçào do scn'iço. constantes da

abrangendo, assim. todos os custos nccessários à execução do objeto enr

tas condições duranlc o prazo de contrâto

8.9. Correrào por conta da pÍoponentc vencedora todos os custos que pon'entum

deixar de explicitar em sua p.opostà.

8.10. A âprescntação da proposta implicará plena aceitaçâo. por paíe da proponente

das condiçõcs esabelecidas neste Edital e seus Anexos.

8,11. Após a análise. serâo desclâssificadas. com basc no aÍtigo 48. incisos I c II da Lei

uo 8.666/93. as propostas quc:

8.1 l.l. 
^presentarem 

preços excessivos oú ntanifestaoentc inexequiveis. asslm

considerados aqueles que nâo veúam a ter demonstrada a sua viabilidade atraves

de documentação que comprc\'e quc os custos dos insunros são coerentes com os

de mercado e que os coeficienles de produtividade §ão comPal.ifcis com o

fomecimento do objeto. nâo se admitindo complementação posterior.

8.11. Nào atenderem às cx igências conlidirs neste lldital

9. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇAO.

9.1. A presente Licitação na modalidadc Tomada dc PÍeços será processada e julgada

ot$

I
I

Rua 
^bigail 

Cidrào dc Oliveira, sin. Planalto dos ( olibris. Iauáich CEP.: 6i.660-000
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acordo com o procedimento estabelecido no anigo Jl da Lei n'8.ó66/93 c suas

10. 
^nalisâdas 

as propostas quantr.r à conlbrmidadc com os requisilos do Edital. a

Rua Abigail Cidrao dc Olivcira. slr. PlaDâlkr dos Colitrris. lauàrcll CEP : ó1.660-000

Et$

ões poslcriores

Q.2. O recebimento dos envelopes contendo os documcntos de habiliuçào e proposta

L pr.ço, o"o.r".á ", ato público. no dia. hora e local previstos neste Edital. do quat se

lavrará 
cta circuÍlslanciâdá- que deveÉ ser assinada pelos licitnntes P.escntes e pcla

Comissào.

9.3. AÉs a entrega dos enrelopcs pelos licitantes. não serão accitos quai§qucr

adendos, acréscimos. supressões ou esclarecimcntos sobre o scu conteúdo.

9.4. Os esclarecimentos. quando necessirios e desdc quc solicitados pela Comissào

iermtrnente rle l-icitação. constaÍào obrigatoriamentc dâ ata circunstanciada.

9.5. Recebidos os envelopes -Â- - DOCTIMENTOS DE HABILITAÇAO e "ll" -
PROPOSTA DU PREÇOS. simultâneamente. a Comissão procederá à abertura dos

govelopes rel'erentes à documentaçào dc habilitação para análise e rubrica pela

fomissâo e pelos licitantes presentes.

h
Em seguida ao exame realizado na documentaçào. será divulgado o resultado da

litação.

p.7. Divulgado o resultado da habilitação. a (.omissào Permanente de l-icitâçào. após

hb"d""., un disposto no artigolog. inciso l- alinea "a" da Lei de Licilaçôes. tàrá a

ievolução aos licitantes inabilitados de seus cnvclopes dc proposta de preços lacrados.

9.t. apo. a fase de habilitaçào. nâo cabe desistência de proposta. sâlvo motivo justo

decorente de fato superveniente e aceito pela Comissão Pemancnte de Licitação.

i
9.9. Transconido o prztzo sem inlerposiçào de rccurso. ou lendo havido dcsistência

lxpressa ou ojulgamento dos recursos interÍDstos. a (omissào procedcrá à abeíura dos

envelopes contendo as propostas dos concorentes habilitados. que dcveÍãô ser

examinadas e rubricados pelos membros da Conrissào e pelos licitantes presentes

missão promoveú a desclassificação das proposus desconformcs ou incompati\'ets.

em seguida. procedcr à divulgaçào do resultado dojulganl!'llto

ll. Do julgâmcnto das propostas caberá o recurso previslo no artigo 109. inciso I

alínca h . da Lci dc I-icitxç(ies.

I

/l
I

,

).t2. É t'acutuao à Comissão Permanente de I-icitação ou à autoridade supcrior.
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promover. em qualquer fitse da licitaçào. diligência destinada a esclatccer ou

complementar a instruçâo do processo. \edada a inclusâo postcrior de documento ou

informação que deveria constar originariamcnte da proposta.

DO .L LC.\I|!:\TO DOS D(X t }IEYI'OS DI.l H-{llll.lT.{( .\O E D.\S

oPosTAs DE PREÇOS

l0-1.1. Compete exclusi\amente à Comisúo Permancnte de l-icitaçâo avaliar os

docurnentos e infomações pre$adas. bem como julgar a capacidade técnica de

cada licitante.

10.2. Dos critérios de .iulgamento refercntes à proposta de preços

10.2.1. Na análise da proposta de preços scrá veriÍicado o aiendimcnto de todas

as especilicações e condições estabelecidas neste Edilal e seus Ancxos.

10.2.2. Será declarada vencedom r proposla de MINO&PBECIPQS-t1QIE
cntre os licitantcs classilicados. conlbrme a prelisâo do anigo 45. § 1". inciso l.

da Lei de t-icitaçôes. após a obscrrârcia. se lbr o caso. dos critérios dc rJesempate

estabelecidos nos artigo 44 e 45 da l.ci Coffplentenlar n" 123/2006.

10.2.3. Ocoraendo divergência entÍe os valoÍes numéricos e Jx)r extenso,

prevalecerâo os descritos por extenso.

10.2.4. Os erros nas somas/multiplicaçôcs ou nos totais parciais e globars

constantes das propostas de preços dos proponenles serão dcvidamente corrigidos

pela Comissão. não se constituindo nrotiyo para a desclassificação da proposta. Na

correçâo dos valores. a Comissâo considerará como coÍrclas as quântidâdes e

preços unitiârios cxpressos na proposta de preços. dc modo que o preço Slobal scrá

obtido da multiplicação dos quantitativos pclos preços unitários de cada ilcnl.

mais as verbas previstas no orçamcnto.

10.2.5. No ca-so de eÍnpate entre duas ou mais proposÍas. o dcsempate dar-se-á por

meio de soneio. em ato púhlico. para o qual todos os licitantes deverão ser

convocados. vedado qualquer outro pÍoccsso. scndo. contudo. observado r.:r

I \

\ à

Rú{ Àbigail Cidrâo de OIivcira. s/n. Planallo dos Colibri.. làuárcE. CIP.: 6i.660-000

r

I

I

I

10.1. t)os critúrios d0.iulgamcnto rel'crcntcs á hlhilitaçâo:

10.1.2. Â habilitação serájulgada com base nos documentos apresentados. sendo

considcrados IIABILÍIADOS os licitantes quc cumprirem todas us cxigências

contida-s no item T deste Edital.

I

iI
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disposto nos anigos 4.1c 45 da l.ci Complcmentar n" 113/1006- nos casos em que

houvcr a participaçào dc microenrpresa c empresa dc pequeno pone.

l0-1.6. Serão desclassilicadas a-s p«rpostas que

a) Não atenderem as especillcações dcste Edital c seus Anc\os:

b) apresentarem preços simbólicos ou irrisôrios. cnrendidos cstes como os

incompatíveis com os preços praticados no ntercado. ou. ainda. preços

excessivos ou inexequiveisl

c) aprcsentarcm preços unitário. total ou glohal superior ao do eslipulado

no orçatnento base da Prel'eitura Municipal de TauíCIl. constante dcste

Ediral.

d) apresentarem lolhas soltas. montagem reprográÍica. rasuras. emendas.

entreliúas ou defeitos gráficos que dificultem ou impossibilitcnr a

leituIa do texto. planilha ou mapa,

10.2-7. Não será considerada qualquer ofena de vantagem nào prevista nesta

Tomadâ dc Preços, nem preço ou vantagem baseada nas ofenas dos demais

licitantes.

10.2,8. Oconendo a inabilitaçào ou a desclassificaçào das pmpostas de todos

licitnntes, a Comissão. nos remros do Aí. 48. § 3". da Lei n" 8.666/93. poderá

fixal aos participantes o ptazo de 8 (oito) dias úteis para a aprcscntação de novos

documentos ou novas propostas. cscoimados das causas que os inabilitaranr ou os

desclassificaÉm.

tx)s RI( t Rsos.\l)\ll\lsl R.\Tl\ os.

11.2. Os recusos deverão ser interpostos mcdiante petiçio devidâmcnte arrazoada e

sub*rita pelo rcpresentante legal da reconcnte. dcvcndo ser protocolados e

imediatamente encirminhados ao Presidente da (bmissâo Permanenlc de Licilação da

Prefeitura Mur cipal de Tauá-CE. que podcrá reconsideraÍ sua decisào no prazo de 05

(cinco) diâs úteis. ou- nesse mes o privo- tàzê-lo subir. devidânicnte infomrado-

devendo. neste caso. a decisão ser prolêrida no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis. conlado

do r€cebimento do recurso (aíigo 109. § 4'da Lci n'8.66ó/93).

Jl.l. Os recursos cabí\eis serào proccssados dc acordo com o quc estubelece o anigo

tos au L"i no 8.ó6ó/93 e suas aheraçôes.

Rua Abigail ( idÍào,le ()li!cira. r n. Plrnrlro dos ( (,lihÍi!. lnor ( L. CEP.: ól 66ú-001)
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1.3. Os autos do processo peÍÍnanecerâo com vista tianqueada aos inleressados na

sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Tâuá-CE. situada

Ia Rua Abigail Cidrão de Oliveira. s/n. Planalto dos Colibris. TauríCE (Prédio da

Cidade Digital). no horário de atendimento dcsta Comissão. que é das 08h00min as

l2h00min e de l4h00min as l7h00min. de segunda a sexta-feira.
,l

12. DÂ ÀDJTII)tCAÇÃO E HOMOLO(;AÇÃO.

12.1. O(s) Ordenador(es) de Despesa(s) da(s) respcciiva(s) tinidadc(s) Gesk)ra(s)

promotora da Iicitaçào homologará(âo) o resultado da licitaçào c adjudicârá(ão) o obicto

presente licitação à enrpresa cuja proposta tenha sido declaratla vencedora. de aoordo

os critérios cstabelcsidos neslc Irdital

A 3t .dà

ass

2. A adjudicaçâo do ohjeto desta liciBção etttilar-se-á atru\és do conlrato a ser

inado com a Iicitante vr.'ncedora. que delinini os direitos e obrigaÇôes dc Contratante

c ConrratadÀ do qual farão pane o presente [ditale seus anexos. independsnlemente de

fanscrição-

l
12.3. O(s) Ordenador(es) de Despesa(s) dals) respecliva(s) t-lnidade(s) Gestora(s)

promotora da licitação têm o diÍeito de cancelar esta Tomada de Preços a qualquer

momento por conveniência âdminislrativa. sem que aos licitantes caibam qualquer

direito de indenização ou Íess:úcimcnlo.

12.4. Após a homologação da licitação. o licitante vcncedor serâ convocado a assrnar o

instrumento de contrato. cuja minuta encontra-sc anex.r a cste Editat (ANl'lXO V).

T3. DO CONTRATO.

I3.1. Será celebBdo Conrato conforme minula anexa à presentc Tonrada de Prcços

ÊXO V), que deverá ser assinado pelas paíes no prazo dc alé 05 (cinco) dias útcis-

contar da dau do recebimcnto da convocaçâo encanrinhada ao licilantc vencedor

r solicitado pela prme durante o scu tftulscutso c desde que ocorra nrotilo
jusrifi cado aceito pela autoridade competenlc.

I
-13.3. Consideram-se como partes integrantes do contrâto os ternos da proposta

vencedorâ, seus anexos. bem como os demais elementos concementes ao procedinrenlo

licitatório.

Rua AbignilCidrâo dc Olivcira. s,n. Planalto dos Côlibíis. lauáicIj. CEP.:6] ó60-000
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l$.2. O pt'rzo de convocaçâo poderá ser proJongado. umâ vcz. por igual pcriodo.
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13.4. A. condiçõ", de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantirlas pelo

lic itantc dulallte â vigência do coÍltrâlo

13.5. Caso o vencedor não faça a comprovação referida no itcm anterior. ou.

itrjustificadamente. recrse-se a assinar o contrato. a Adnlinistração podeÍâ convocar o

próximo licitante. respeitada a ordem rle classiticaçào- para. após comprorados os

uisitos habilitatórios, assinar o contüto. sem preiuizo das multâs prcvistas enr Edital.

contrato e demais cominações legais.

13.ó. E facultâdo ao Titular da Secrctaria competenle. quando a convocada não

çomparccer no prazo estipulado no subitem 13.1. não aprcsentar situação regulaÍ no ato

da emissâo dâ Notâ de Empenho ou ainda Íecusar-se a retirá-la. injustiÍicadamente.

convocâr os licitantes remanescenles. na ordem de classificaçào. sem prcjuízo da

Eplicação dâs sançôes cabiveis.

13.7. O contIato deveriá ser executado fielmente pelas partes. e de âcordo com as

ôláusulas avençadas e as norm.rs legais aplicáveis. respondendo cada uma pelas

poGequências de sua inexecuçào total ou parcial (anigo 66. da Lei n'8.666/91).

l
f"3.8. Aplicam-se aos conlratos firmados em deconência da presente Tomada de Preços

h normas estabelecidas no Capitulo III da Lei n" 8.666'91.

14. DA FISCÀLIZAÇÂO.

44 "t
TAUA

\ J$

4.1. A execução contratual será acompanhada e fiscaliTâda

Rua Abigail Cidrâo de Olilcira. si n. Plaúaho dos Colibíis. Taui,'CE. CEP-: 6j.660-000

pelo(a)

Ilm. deCONTRÁTANTE. atrarés de senidor cspecialmente dcsignado para este

acordo conr o estabelecido no art.67. da l,ci Fedcral n'8.666/1991.

15. l)()s llE( lllll\lll\'lOS DOS sl'.ll\ l( ()S

15.1. O obieto do contrato deconentc dcsta licitaçào será rccebido do scguintc modo

I
. definitivamentc. por servidor ou comissào dcsignada pela autoridade competcnle.

mediante temo circunsianciado. assinado pclas paÍes. após o decurso do prazo de

obser',açâo- ou vistoria que comprove a adequação do objelo aos lermo§ conlraluai\-
observado o disposto no an. 69 da Lei n'8.ó66/91 e suas alleraçôes posteriorcs.

il

T

a
I

I
t

I
I

I

I

r1

I

a

a) provisoriamente. pelo responsálel por seu aconrpanharnento e llscaliiaaçâo-

mediante lermo circunstanciado, assinado pclas panes em até l5 (quinze) dias da

comunicação escrita do conlratado:

N,
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I7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADf,S DA CONTRATÂDA.

17.1. A CONTRA'I'ADA obriga-se a:

17.l.l. Exccutar o objeto em conlbrmidade com as condiçõcs do Ildital e seus

anexos. no conlÍÍrto c nas demais conrinaçôes legais.

17.1.2. Dar inicio à execução do scrviço conibmle cstabelcci{-lo na Ordem dc

Sen iço expedida pela ( ONTRA IAN] I'..

17.1.3. Utilizar. Ila execuçào do contrato. pcssoal especializado e trcinado para

desempenho das respectivas f'unçôes. àssunindo integralmentc a responsabilidade

por todo o ônus decorrente da prestação do serviço e administmçâo dos recursos

humanos necessários á execução do contrato. que não terão nenhu víncuk)

trabalhista para com a CONTRA fA\l1Fl.

17.1.4. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolrido na

execução do objeto contratual cujâ condutâ seja considerada indese.iável pcla

fi scal iz!ção da contratante.

17.1.5. Cientilicar. poÍ escrito. dentro do prazo dc 24 horas. a fiscalizaçào da

CONIRAIANTE qualquer ocoÍência anormal veriticada na e\ecução do

serviço. indepcndenlemente da comunicação lerbal. sob pena de multa.

3tà

17.1.6. Manter. duúnte toda a execuçào contratu:ll. enr compatibilidadc com as

obrigações assumida§. todas as condiçôes de habilitação e qualilicação exigidas na

licitação.

17.1.7. Responsabilii.aÍ-se pelos danos causados diretamente à contmtante ol] a

terceiros. decorrentes da sua culpa ou dolo- quando da execuçâo do objeto. nâo

podendo ser arguido para efeito de exclusào ou redução de sua responsabilidade o

fato de a contratante proceder à liscalizaçâo ou aconrpanhar a cxecuçào

contratual.

17.1.8. Responder por todas as despesas dircras c indireta:i quc incidam ou

veúam a incidir sobre a execuçâo contratual. inclusive as obrigaçôes rclativas a

saliirios. prcvidência social. impostos. cncargos sociais. tÍanspone e outras

provitlências. respondendo obdgâtoriamente pelo ticl cumprimento das ['is
trabalhistas c cspecilicas de acidentes do trabalho e lcgislaçâo correlatâ. aplicávcis

ao pessoal enrpÍegado na execução conlratual.

l;.
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17.1.9. A ausência ou omissào da fiscalização da conlratante não eximirá a

prestaçào dos seniços das responsabilidades previstâs destc instrumento.

17.1.10, -/t CONTRÂTADA não poderá subcontralar. ceder ou trarsl'erir o

objeto do Contrato, no todo ou em paíe. a terceiros. sem anuênciâ da Contratante.
sob pena de rescisào.

oBRI(;Â(',ÔES E R[-SPO\S,\BtLID.\t)[.S t).\18. DAS
çONTR{TANTE.

llJ l. A Administração Pública obriga-se a

l8.l.l. A Contrata e se obriga a propoÍcionar ao(à) Cootratadda) todas as

condições necessiârias ao pleno cumprinrcnto das obrigações decorrentes desse

instrumento, consoante estabelecc a Lei no 8.666/93 c suas alteraçôes posteriorcs.

18.1.2. Solicitar a execução do objeto à CONIR^TADA através da emissão de
Ordem de Serviço.

18.1.3. Fiscalizar e acompanhar os seniços executados pela contranda.

18.1.4. Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorÉncia relacionada

com a execução do objeto contratual- diligenciando nos casos que exigcm
providências corretivas.

18.1.5. Providenciar os pagamentos ao(à) Contratàdo(a) à \'isla das Nolas

Fiscais/Faturas devidamentlJ atestadas pelo Sctor Competenle.

18.1.ó. Notificar a CONTRÂ-IÂDA. de qualquer iÍregularidade dtcorrenle da
execução do obieto contratual.

l8.l .7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais
cominações legais.

19. trAs sÁ\ÇoEs .A,D}{t\tsTR.rTI\"rs

19.1. Aos proponentes que cnsejarem o retardamento da e\ecuçio contalual. seja total

pu parcial. conrpoíaÍ-se dc modo inidôneo. não manli\ererrr a propoita- flzcrem

ileclaraçào falsa ou cometcrem fraude tlscal. lalharern ou fmudarenr na cxecução do

contralo podeÍão ser aplicadas. conformc o caso. as seguintes sanÇôes. sem preiuízo da

iparação dos danos causados ao Municipio de'Iauá pelo infiator:

iI
Ádvenência:
Multa de até 10yo (dez por cento) sobre o valor prcvisto da contratação

I

I

I

I

t
t

I

I
!
I
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No caso de descumprimento do conhato tirmado;

III. Suspensão temporfuia de panicipaçào cm licitaçfu) e impedimento de

contralar com o municipio dc Tâuá por prazo não superior a 02(dois)

anos;

lV. DeclaÍâção de inidoncidade prua licitar ou conúatar com o municipio de

Taú cnquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou até

que seja promovida a reabilhação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade. que será concedida sempre qu!'o contratado

ressarcir o municipio de Tauá pelos prejuízos resullantes e após

decorrido o prazo da sanção aplicada conr base no inciso antcrior.

19.2. O valor da multa aplicada será deduzido pela CONTRÁTAN'IE por ocasião do

pagamento. momento em que o Depanamento Administrativo e financeiro do

|ttunicipio de tauá comunicaÉ àCON fR^ fAD^:
t.

9.3. Se não Íbr possível o pagamcnto por mcio de desconto. â ( ONTLA IAD^ ticará

gada a rccolhcr a multa por nreio de DAM Documento de 
^rrccadaçio 

Municipal

nào o lizcr. será encaminhado ao órgão competcnte para cobrança e processo dc

çxecLlção

f9.4. A reabilitação do Contratado só poderá ser promorida. mcdiante rcquerintcnto

ipós decorrido o prazo da aplicaçào da sanção e desde que indcnize o Municipio pelo

bfetivo prejuizo causado ao Erário quando a conduta làltosa- relatiunlente ao presente

fertame. repercutir prejudicialmentc no âmbito da Administração Pública Municipal.

19.5. 
^s 

sançôes prcvistas serão aplicadas assegurando ao Contratado ou ao

ôdjudicatário. o contraditório e a ampla defesa- nos sr'guintes prazos e condições:

â) o5(cinco) dias úteis nos casos de advenéncra.

l0(dez) dias úteis da abenura de vista do processo. no casô de declaração

de impedimento para Iicitar ou conlratar com o Municipio de Taú.

,1

1

9.6. Neúuma sanção seú aplicada sem o dcvido pÍocesso adnrinistrativo. que pn'rêI

b)

prévia do interessado e recurso nos prazos detlnidos em lci. sendo-lhe

ucada vista ao ptoccsso

19.7. A aplicaçâo da-s pcnalidades é de competêÍrcia do Ordcnador de Desp§sas

fignatário do respectilo contrato.

19.8. As multas nào têm cariÍer indcnizatório e seu pagamcnto nào eximiú a contratada

ôe ser acionada jr.rdicialmente pela responsabilidade civil derivada de pcrdas e danos

Rua 
^bigâil 

Cidrão dê oliveirâ. sh. Planaho dos ColihÍis. l auái CFl. CEP.: ó1.6ó0'000
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à CONTRÀl ANTf.-. decorre[les das inliaçôes contctidas.

20. DAS DorAÇÕEs oRÇAMENTÁRIAS.

20.1. As despesas deconentes da contralação. objelo deste Proielo Básico. corÍcrâo à

eonta das seguintcs dotaçôcs Orçamcntárias:

a) Secretaria de Gestão e Finanças:
Dotação orçamentária: 04.01.04. 121.2016.2.007 - Ceslào e ManuGnçào da

Secretaria de Gestâo e Finanças: Fonte: 1.001 - Rccurso Ordinários.

b) Secretaria da Saúde:

Dolação Orçamentália: 11.01.10.122.201j.2.010 - Cestâo e Manutençào da

Secretaria da Saúde; Fonte: 1.211 - Rcceitas e impostos e de transferências de

impostos Saúde.

c) Secretaria da Educação:
Dotação Orçamcntária: 15.01.12.122.2012.2.059 - Gestão e Manutenção da

Secretaria da Educação: Fonte: l-l I | - Receitas c lmposlos de Tmnsferência de

Impostos Educação - 25Y0.

d) Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social:
Dotaçâo Orçamentiiria: | 8.01 .08. 122.2005.2.095 - Manutençâo e

Funcionamento dü Secretaria de Assistônciâ e Dcsenvolvimento Social: Fr:nte:

1.090 - Outros Recursos não vinculados.

e) Sccretaria de Agricultura e Recursos idricos:
Dotação Orçânrentrbia: 22.01.04.112.2024.2.123 - Gestão e Manutenção da

Secretaria de Agriculturâ e Recursos Hidricos: F'onte: 1.001 - Recursos
Ordinários.

21. IX) PA(;,\llE\TO.

21.1. O pagamento seú realizado mediante aprcsentação da Nota fiscal e fatura

correspondente aos serviços prestados. A falura de\erá ser aprorada. obrigatoricmente-

pelo Ordenador de Despesas. que atestaú o serviço prestado.

21.2. Caso a làlura seja aprovada pelo Ordenador de Despcsas. o pagamento st-m

ate 30 (lrinta)dia âpós o prolocok) d latura pclaCON IIiÁTADÀ

.3. Caso seja constatada alguma inegularidade nas notas llscaiVfatura-s. eslas serâo

lvidas à CONTRÁ1 ADA. para as neccssárias correçôcs. ç1rm as inlirrmações que

potivaÍam sua reieição. contando-se o prazo para pagamento da rlata da sua

3t

t rlIr
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I
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21.4. O pagamento Íica condicionado à comprovação dc quc a CON rRATAD^
encontra-se adimplente com a Regulâridade Fiscal e Trabalhisra. cncontrando-sc

coÍrdicionado à aprescntaçào dos seBuintes comprovanlcs:

a) Provâ de regularidade com a Fazenda Nacional scrá ct'etuada mediantc

apresentação de ceÍtidão expedida conjuntamcnte pcla SecrcEriâ da Receita

liederal do Brasil (RFB) c pela Procuradoria-Geral da l:azenda Nacional
(PGFN). rel'erentc a todos os créditos tributririos l'ederais e à l)ivida Ativa da

União (DALJ) por elas administrados. inclusive os créditos lributririos relatiros
às contribuições sociais previstas nas alineas 'a" a "d" do parágràl'o único do

âí. 1l dâ l.cin'8.212. de 24 dejulho de 1991.

b) Comprovação de regularidade pam com a lazenda Estadual deverá scr

Íàita através de Certidâo ('onsolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida
Ativa Estadual-

c) Comprovação de regularidadc pam com a Faz"enda Municipal deverá ser

feita através de Ceíidão Consolidada Negatila dc Débitos inscritos na Divida
Ativa MunicipâI.
d) Prova de situação reBular pcrante o lundo dc Carantia por Tempo de

Seniço - FCTS. alravés de Cenificado de Rcgülaridade de Siluaçâo - CRS.

e) Prova de situação regulai pcrante a lustiÇd do I rabalho. ulravés da

Cenidão Ncgativa de l)ébitos Trabalhistas - CND'[. conl'orme [.ci

12.{40/2011

.5. Toda a documentação exigida deverá ser aprcscntada em original ou por qualqucr

de reprolTafia. obrigatoriamenlc autenticada cm canório. Caso esta

íiocumentação teúa sido emitida pela Internet. só scrá aceita após a confirmaçào de sua

lütenticidade.

21.6. Não será eÍêtuado qualquer pagamento à CONI'RATADA em c.§o de

descumprimento das condições de habilitaçào e qualillcaçâo c\igidas na licitaçào.

21,7, É vedada a realização de pagame o antes dâ execução do objeto ou se o mesmo

Eâo estiver de âcordo com as especificâçôes do Anexo I Projeto Básico do Edital.
I

22. t)A vr(;Ê\cl,r Do ( oNTR,\'l o.

22.1 . O Contrato terá vigência a paíir da data de sua assinatura até 3 I dc dezembro dc

202t.

tff*ttrT
qffi-r
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.2. Os prazos de vigência deste contmto poderâo ser prorrogados nos termos da Lei
8.ó6611991.

23.1. REAJUSTE: Os preços são tirmcs e irrcajustáveis pelo pcríodo dc 12 (doze)

Eescs da apresentaçào das proposlas. Api)s 12 (do7,e) mcscs os preços contratuais serão

reajustados. tomando-se por base a data da apresentação da proposta. pela variação do

IGPM da Fundação Cetúlio Vargas.

23.1. REEQT ILÍBRI0 ECoNÔ}II( 0-FI\A\( EIRo: \a lrip(;rcse tlc soh|er r|crn

s imprevisiveis. ou previsiveis porénr. de cousequências incalculáreis. rehrdadorcs

impediriros da execuçâo do aiustado. ou âinda. cm caso de l'orça maior. caso I'trnurtrr

fato do principe. conÍigurando álea cconômica extrlordinária e extrocontràtual.

pderá. mediante proccdimenl() administrali\o onde rcsl('JemonslraJa lal situaÇào c

Frmo aditi\o. ser restaheleci<la a relaçào que as partes pacluâram inicialmcnte entre os

trrcargos do conlratarlo e a rerrihuiçào da Administràçào para a -iusta remuncração do

fomecimento/serviço. objelivando a manutençào do equilíbrio econômico-linanceiro

foicial do contrato. na l'orma do aÍtigo 65- ll. "d" da Lei Federal n." 8.666/91. alterada e

Lnsolidada

24. DAS AI,TERÁ( ÔES (:ONTRA]'itAIS.

24.1. A Contratada Íica obrigada a aceitar. nas mcsmas condiçôes contratu s. os

acréssimos ou supressôes no quantitativo do objao quc se Ílzcrcm nccessários.

conl'orme o disposto no aÍ. 65, seus incisos e parágralbs. da Lei de t.icitaçõcs vigentc.

r)Âs PRI,]lR(XiATI\',ÂS.

A CON]RÁTADA reconhece os direitos do CONTRAI^NTE rclativos ao

nte Contrato e também os ahaixo clencados:

Ruâ Abirêil Cidrão dc oliveira- s/n. Planalto dos Colibris. Iâuá1CE. CEP.: 6l-660-000
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23. lX) RE.A..rt STE E DO REEQITII.I[]RIO E( ONe)] ( O-FI\ANCE|RO.

25.1.1. Modificar o contmto unilateralmente. para melhor adequâçâo ás

finalidades do interesse público;

25.1.2. Extioguir o contralo unilateralÍtlente. nos casos espccificados no inciso I
do afiigo 79 da l.ei n." 8.666/93;
25.t.3. Aplica as sançôes moti§adas pcla iÍexccução lotal ou parcial do
Contralo.
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. DA RESCISÃO CONTRATUAL.

.1. C) instrumento contratual firmado em decorrência da prescnte licilação poderá scr

tçscindido em conlbrmidade com o disposto rlos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/9.1

2. Na hipótesc de ocorrcr a rescisão adnrinistmli\a pre\ isla no artigo 7t). inciso I. dâ

no 8.666/93. à CONI'RATANTE sào asscgurados os direitos previstos no anigo 80

sos I a IV. §§ l' ao 4". da supracilada lci.

26.3. Por ato unilateral dcsta Administração. nos casos prelisto na Lei de l,icitações

I
27. DÀS DTSPOSIÇôES FINAIS.

27.1. 
^ 

apresentação de proposta pelo licitiute imp)ica a aceitâçâo plena das condições

estâbelecidas na presente Tomada de Preços.

27.2. A presente licitação poderá ser anulada a qualquer lempo. ilesde quc sr.'ia

pn trta.la ilegalidarle no processo e/ou no seu julgamento. ou rerogarla por

ponveniência da Administraçào. grr dccisão lindamentada. cm que fiquc evidenciada a

irotória relevância de ioteresse do Municipio deTauíCE. nos lerÍnos do artigo.l9 da

lei n'8.666/93.
1lr

27.3. É vcdada a participação <Ie servidor dos órgãos q/ou entidades da Administraçào

hiblica Mudcipal de Tauá. autarquias. enrpresas públicas ou fundações. instituidas ou

Eantidas pelo Poder Público Municipal na presente licitação. direta ou indiretamcnte.
por si ou por interposta pessoa.

27.4. A Comissão Permânente dc Licitação poderá conceder toleráncia de até 15

(qúnze) minutos âpós a hora marcadu para o inicio da sessão de licitação.

J7.5. Nâo havcndo cxpediente ou ocorrendo qualquer lato supcn,enientc que impcça a

Íealizâção do certamc na data marcada. a sessão será aulomaticanrente trixlslàrida paril o

pimeiro dia úlil subsequente. no mesmo horário e local estabclccido. salro

unicação cm contrário do(a) Prcsidente da Conlissào

p/.6. Os envelopes de Propostas de Preços dcsta Tomada de l)Íeços quc nào for(em)

lbenos. ficará(ão) em poder do (a) Comissão Permanente de Licitaçâo (a) pelo praT-o de

!p f,.in,ut dias a panir da hornologaçào da licitaçÀo. após estc periodo ocorreri a

iiutilizaçào do mesmo.

?7.7. Os casos omissos serào resol\idos pela Comissâo Permancnte dc l.icilaçào. nos

I

I,l

II
Rua Abigail Cidrão,lc Oliveira. sir. Planrlro dos Colibíis. laurcti. CEP.: 61.ó6i1000

I
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termos da legislação peíinentc.

27.8. Para dirimir qualquer contro\ersia decorrentc deste ccíamc. o foro competente é

o da Comarca de Tauá. Estado do Ccará. rcnunciando as partes a qualquer outro por

1gais privilegiado que seja.

r
p.9. Os interessados poderào solicilar até o terceiro dia útil anterior à daÍa de abertura

las proposus. quaisqucr esclarecimenlos e informaçôes. olravés de comunicaçâo a{)

pesidente. via e-mail ou pessoalmente na sala da Comissâo Permanenle de l-icitação.

fituada à Rua Abigail Cidrão de Oliveira. sln. Planalto Colibris. lauá-CE. no horário

dÊs 08h00min as l2h00min e de l4h00min as l7h00min. A resposta do Presidentc da

Comissào ao pedido de esclarecimentos será remetida por meio do e-mail:

selordclicilitc ocs.taua a [tnail-cotn

'tauá-CE. l5 dc lêvcreiro de 201I

\ à

lr*^
rulino ric (

Pr,"'siLie da Conrissão dc -icitaçfur

Rua AbigailCidrâo de oliveÍa" srn. Planalto dosColibris. lauàjcE CIP:6]'660-000
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